
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 448.668 - SP (2018/0104630-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ELISABETE AVELAR DE SOUZA 
ADVOGADO : ELISABETE AVELAR DE SOUZA  - SP116926 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ERICK SANTANA (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. RÉU 
CONDENADO. REGIME FECHADO. NEGATIVA DE RECORRER EM 
LIBERDADE. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. REGIME E 
DETRAÇÃO. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência 
da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. A negativa de recorrer em liberdade está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da conduta 
criminosa, indicando a periculosidade do paciente que, em concurso de agentes 
(menor de idade) e mediante violência perpetrada com emprego de força física, 
em que a vítima foi abordada pelas costas e segurada, visando subtrair seus 
pertences. Entretanto, policiais militares acudiram a vítima e saíram em 
perseguição aos agentes infratores, que sacaram simulacro de arma de fogo, 
ensejando a ação policial mais efetiva que resultou na prisão em flagrante delito.  
4. Os pleitos de abrandamento do regime e da detração penal não foram 
analisados pelo Tribunal de origem, o que impede seu conhecimento por este 
Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância.  
5. Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de junho de 2018 (data do julgamento)
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MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 448.668 - SP (2018/0104630-0)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ELISABETE AVELAR DE SOUZA 
ADVOGADO : ELISABETE AVELAR DE SOUZA  - SP116926 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ERICK SANTANA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de ERICK 
SANTANA, em que se aponta como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo.

Narra a impetração que o paciente foi preso em flagrante delito, processado e ao 
final condenado pela prática dos delitos tipificados nos arts. 157, § 2º, inciso II, c/c o 14, inciso II, 
ambos do Código Penal, e 244-B do ECA, ao cumprimento da pena total de 4 anos, 6 meses e 20 
dias de reclusão e pagamento de 8 dias-multa, em regime inicial fechado.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de origem, 
que conheceu em parte do mandamus e, nessa extensão, denegou a ordem, nos termos da 
seguinte ementa:

"HABEAS CORPUS – Impetração visando a mudança de Regime, detração 
penal e apelo em liberdade – IMPOSSIBILIDADE – Modificação para o 
regime inicial semiaberto será apreciado nos autos da apelação – Falta de 
elementos subjetivos para apreciação da detração penal – Pedido não 
conhecido – Paciente que respondeu a todo processo no cárcere, preso em 
flagrante delito – Permanência do réu preso é efeito da condenação – 
Decisão que vedou o apelo em liberdade fundamentada suficientemente – 
ORDEM DENEGADA, na parte conhecida."

Neste writ, a impetrante sustenta que o paciente sofre constrangimento ilegal, 
diante da não aplicação da detração, da fixação do regime mais gravoso para o cumprimento da 
reprimenda, bem como da negativa do direito de aguardar o julgamento da apelação em 
liberdade.

Requer, assim, liminarmente, a concessão da ordem para que seja fixado o 
regime semiaberto para cumprimento da pena ou, alternativamente, seja deferido o direito de 
apelar em liberdade.

A liminar foi indeferida. 
Informações prestadas. 
O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem. 
É o relatório.
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preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser 
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da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.
3. A negativa de recorrer em liberdade está adequadamente motivada em 
elementos concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da conduta 
criminosa, indicando a periculosidade do paciente que, em concurso de agentes 
(menor de idade) e mediante violência perpetrada com emprego de força física, 
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4. Os pleitos de abrandamento do regime e da detração penal não foram 
analisados pelo Tribunal de origem, o que impede seu conhecimento por este 
Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância.  
5. Habeas corpus não conhecido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Não se observa, nestes autos, flagrante ilegalidade a justificar a concessão do 
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habeas corpus, de ofício.
Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão 

preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para 
garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal.

No caso dos autos, consoante relatado, a prisão preventiva do paciente foi 
decretada e mantida na sentença condenatória, nos seguintes termos:

"Em sede de cognição sumária, entendo não se encontrarem presentes os 
pressupostos para aplicação das medidas cautelares previstas no art. 319 
do CPP, haja vista versar o flagrante sobre crime de roubo qualificado. O 
acusado foi reconhecido pela vitima  e houve usa de arma de fogo, 
inclusive contra a torça pública, figurando-se necessária a medida para 
garantia da ordem pública e da instrução criminal. 
Nos termos do art. 310. II. do CPP, CONVERTO A PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA, uma vez que, no caso em 
comento, estão presentes os pressupostos c fundamentos do art. 312. do 
Código de Processo Penal, quais sejam, a prova da materialidade delitiva e a 
existência de indícios suficientes de autoria. 
Ressalte-se. ainda, que também se encontram presentes os fundamentos da 
segregação cautelar, ou seja, a garantia da ordem pública, assegurar a 
instrução criminal e a aplicação da lei penal.
Não se pode olvidar de que o conceito de ordem pública abrange não 
somente a tentativa de se evitar a reiteração delituosa, mas sobretudo 
acautelamento social decorrente da repercussão negativa e do estado de 
intranqüilidade efetivamente causado com a prática de tais delitos.
Expeça-se mandado de prisão."

Segundo destacado na sentença condenatória:

"O réu respondeu preso ao processo e preso deve permanecer, ainda que 
deseje recorrer desta sentença, pois persistem os requisitos ensejadores da 
custódia cautelar decretada.
Recomende-se o réu na prisão em que se encontra". 

Como se vê, a negativa de recorrer em liberdade está adequadamente motivada 
em elementos concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da conduta criminosa, 
indicando a periculosidade do paciente que, em concurso de agentes (menor de idade) e mediante 
violência perpetrada com emprego de força física, em que a vítima foi abordada pelas costas e 
segurada, visando subtrair seus pertences. Entretanto, policiais militares acudiram a vítima e 
saíram em perseguição aos agentes infratores, que sacaram simulacro de arma de fogo, 
ensejando a ação policial mais efetiva que resultou na prisão em flagrante delito.  

Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a periculosidade do agente, 
evidenciada no modus operandi do delito, é fundamento idôneo para justificar a prisão 
preventiva, tendo como fim o resguardo da ordem pública, restando coerente, inclusive, a 
manutenção da medida no proferimento de sentença condenatória, ainda mais quando preso no 
curso do processo. 

Sobre o tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
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CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA 
EM PREVENTIVA. CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM 
LIBERDADE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR FUNDADA NO ART. 312 DO 
CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE CONCRETA.
REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. PROBABILIDADE CONCRETA DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE SOCIAL. RÉU QUE 
RESPONDEU PRESO DURANTE TODA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE INCOMPATIBILIDADE COM A 
CONSTRIÇÃO PROCESSUAL. NECESSIDADE DE ADEQUAÇÃO DA 
CUSTÓDIA COM O MODO DE EXECUÇÃO FIXADO NO ÉDITO 
REPRESSIVO. COAÇÃO ILEGAL EM PARTE EVIDENCIADA. 
RECLAMO IMPROVIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE 
OFÍCIO.
1. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, 
ameaçada diante do histórico penal do acusado, indicativo de habitualidade 
na prática de ilícitos.
2. O fato de o réu ser reincidente específico em crime contra o patrimônio 
é circunstância que demonstra a existência do periculum libertatis, 
autorizando a prisão preventiva.
3. Indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando a 
segregação encontra-se justificada e mostra-se imprescindível para 
acautelar o meio social, evidenciando que providências menos gravosas não 
seriam suficientes para garantir a ordem pública.
4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido de que não há 
lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto quando 
permaneceu segregado durante a persecução criminal, se presentes os 
motivos para a preventiva.
5. Não é razoável manter o réu constrito durante o desenrolar da ação 
penal, diante da persistência dos motivos que ensejaram a prisão preventiva, 
e, por fim, libertá-lo apenas porque foi agraciado com regime de execução 
diverso do fechado, permitindo-lhe que, solto, ou mediante algumas 
condições, aguarde o trânsito em julgado da condenação.
6. Necessário, contudo, adequar a segregação ao modo de execução 
intermediário aplicado na sentença, sob pena de estar-se impondo ao 
condenado modo mais gravoso tão somente pelo fato de ter optado pela 
interposição de apelo.
7. Recurso ordinário improvido, concedendo-se, contudo, a ordem de 
habeas corpus de ofício, para determinar que o recorrente aguarde o 
julgamento de eventual apelação no modo semiaberto de execução, fixado 
na sentença" (RHC 95.169/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 25/4/2018).

Por fim, os pleitos de abrandamento do regime e da detração penal não foram 
analisados pelo Tribunal de origem, o que impede seu conhecimento por este Tribunal, sob pena 
de indevida supressão de instância.  

Confira-se:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
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ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO. MATÉRIA NÃO APRECIADA NO ACÓRDÃO 
COMBATIDO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
VARIEDADE, NATUREZA E NÚMERO DE PORÇÕES DE 
SUBSTÂNCIAS TÓXICAS APREENDIDAS. GRAVIDADE. 
POTENCIALIDADE LESIVA DA INFRAÇÃO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO EM PARTE CONHECIDO E, NESTA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior de Justiça do 
aventado excesso de prazo na formação da culpa, tendo em vista que tal 
questão não foi analisada no aresto combatido.
[...]
5. Recurso ordinário em parte conhecido e nessa extensão improvido."
(RHC 66.827/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
24/2/2016).

Desse modo, não se verifica ilegalidade apta a justificar a concessão da ordem 
por esta Corte.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0104630-0 HC 448.668 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000290420178260536  20180000221985  21926322920178260000  290420178260536

EM MESA JULGADO: 12/06/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELISABETE AVELAR DE SOUZA 
ADVOGADO : ELISABETE AVELAR DE SOUZA  - SP116926 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ERICK SANTANA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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